
Proçessc: 2$230t'006007937

CON"\rÊ:{IO N'078i'202-1. que entre si

celebÍam, o ESTADO DE GOIÁS. pcrr

meio da SECRETARIÀ DE ESTADO DA

EDUCAÇÃO c o \TL\ICÍPIO DF,

NIQUELÂNDIÁ.GO, na forma abaixo:

O ESTADO DE GOúS, por intcn édio da Sf,CRETARIA DE

ESTÀDO DA EDUCAÇÃO, com sede em Goiânia. Capital do Estado de Coiís. situada à

Quinia AYcnida. Qd. 71. n" 212, Se'lor Leste Vila Nova, CEP: 74.64i-0i0 inscita no

CNP.I.'\,íF sob o n" 01.409.705/0001-20. representada por sua tituiar. APARECIITA DE

FÁTIMÂ GAVIOLI SOARES PEREIRA, bmsilcira, casad4 inscrira no CP!'sob o n"

329.6A7.192-04 e ponadora do RG 368.ó25, expedida pela SSP,/R.ô, residente c domiciiiada

ncsta Capital. doravântc denominado CONCEDEIiTf,, e o MUNICIpltl »9,

\IQ[iELÀ\DIA4O, pessoa jurídica de <lireito púbiico inÍerno, inscrito no CNPJ sob o n'

02.21 5.895-/0001-07, com sede na Prefeitura Municipal. situada na Rua Ronrào da Siiva

Rocha. sin". Niquelândia/GO, CEP: 76.450-000. representâdo por sua titular, h'Enr-.drDO

CARNEIRO DA SILVA. brasileiro, inscriro no CPF n" 451 .5it9.6? l -72 e portador Co RG

n'2162ü85 SSP CO, residente e dornicillacio ra Ruâ Rita Nunes, Residencial Madri, Qd.

06. Lt. 05, Niquelândia/GO, CEP: 76.a?&000, doravante denominado COMNE|'ÍTE.
nos tetmos da l.ci L.stadual n" 17.928, de 27 de dezembro dc 2012, Lei Estadual n' I I.52r.

de 26 de jutho de 2022 (LDO), Lei Estadual n" 21.760. de 29 tie dezembro de 2022 (LOA)

e a Lei Federai n" 8.666. de 2l de junho de 1993 resolvem, de múruo acordo. celebrar o

presente CONVÊNIO. nrediante as cláus'llas e condiçõcs scguintes:

USUL.A PRIMEI&,\. - DO OB.IETO(_l

O presente Convênio tern por objeto a destinação de RS 100.000.00 (cerr mil

reais) ao convenente. para gâstos com a educaçâo- de acordo com o descrito no Piaro <ie

Tracalho que é parte inlegrante deste ôjuste..

-§earalaaiâ da ucaçe(,
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CT,ÁUSULA SEGUNDA. DAS METAS

Âs metas específicâdas com os rcspectivos valorcs, constantcs do Plano dc

Trabalhc, poderão sofrer adequações no decorrer da execuçào do convênio, desde que não

se ailcre o objeto preconiz,ado na Cláusula Primeira deste instrumcnlo c que scjam

pleviamerlte apÍcvadas pela Concedente.

Ptrígr*fa Primeiro: As açôes complementares necessárias, quanrio nào

constantes do prcscnte Convênio. imprescindívcis para a parcería institucionai serão objeto

de Tennos Aditivos que deverão ser esiabeiecidos visando à sua operacionalização.

Parágrafo Segundo: Quanto às metas esrabelecidas. caberá à Concedente.

crientar, supervisionar, acompanhaÍ e aprovar previamente a regular utilizaçâo dos recursos

deste convàio.

CLAUSUL,A TERCEIRA . DAS OBRIGAÇ ES

I - Constituem obrigações do CONVENEItiTE - MUNICÍPI0:

1) Cumprir fielmente o ob-ieto pacruatlo;

2) AdoÍaÍ os procedimentos licitatórios. scndo vcdado fracionar o objeto

quando da aqúsição de beos e/ou contraraçâo de serviços refcrentes às ações dcste convênio.

nos teimos da Lei federal n" 8.666. de 1993. ou da Lci federal no 14.133. cic 202i.

ressalvando-se a proibição da aplicação concomitante de ambos os diplomas legais:

3) PÍestar contâs no tempo dctcrminado, em atenção à norma do art. 72- § 1".

da Lei Esraduâl n' 17 .92812012:,

4) Facilitar os meios para que a Concedentc e/ou crcdenciados pol cla-

exerçâm, a qualquer tempo, a fiscalização quanto aos aspectos técnicos. financeircs e

administadvos do presente cônvênio, sem preju[zo da açào fiscalizadora dos demais órgãos

dc controle;

5) Marter os documentos comprobatôrios das despesas realizadas. objcto

desie Convônio, arquivados em boa

peio prazo de tlez anos- contado da a

orCem. no o local em que foram contabilizados.

de contas dô Gestúr do ôrgão:

Sc.r.tada dc de ldqcação

\
\_.
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6) Apor nas faturas. notas fiscais e quaisquer outros documentos de despesa.

obúgatoriamente emitidos em nome do Convenente, o carimbo idcntificador com o titulo.

número e ano do Convênioi

7),A.tender, no que couber, às exigências cootidas nos arts.55 a 7ó ria t.ci

estaduai no \i .928, de 2012:

8) Arcar com rodos os encargos quc porventua venham a incidir quando da

execução deste convênio, tais como: obrigações civis, fiscais. trabalhistas ou quaisquer

outrosl

9) Abrir conta específica para o convênio (Conta-Convênio), não sendo

permitida a utiliz-ação de conta bancária aberta elou utilizada antcriormente. inclusivc para

ouros conr'ênios de mcsma natureza. Os recursos deverâo ser mantidos nqí(a conta

específica e somente poderão scr utilizados parâ o pagamento de despcsa-s coastantes do

Plaao de Trabalho ou para a aplicação no mercadq {inanceiro conftrnlE preyisto no

Convênio. sctrdo necessário a comprovação de saldo inicial da conta zcrada:

l0) Aplicar os rccursos recebidos do convênio, enquanto não utilizados. cm

cadernetas de poupaaça de instituição financeira oficial, se a prevrsão de seu uso for igual

ou superior a um mês, ou em fi:ndo de aplicaçào financeira de cuío prazo ou operaçâo de

mercado aberto lastreada cm titulos da divida pública. quando a utilização dos mesmos se

veriflrcar em przzos menores que urn môs. As receitas financeiras auferidas ssrào

obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas. exciusivarrente, lc objetc

de sua finalidadel

11) Comprovar o cumpÍimento da contrapartida pactuada que devcrá scr

dcpositarla na conta bancária especifica do convênio, de acordo com os prazos estabclccidos

no cronoerâma de desembolso estabelecido no plano de trabaiho;

l2) Realizar os pagamentos das despesas do Convênio mediante cheque

nominativo, orderu bancária, úansferência elctrônica ou outm modalidade ie saquc

autorizado pelo Baaco Ccnual do Brasll, na qual a destiüação c o crirdor Jlnal fiquerl

identificados no documento;

13) Manlcr c movimentar os recu$os ua conla bancária cspecífica do

eonvênio. com comprovação de saldo inicial zerado:

'I4,\ Âprcsentar. na prcstaçào de co, ad r. nccessária snt ordet:r

cionológica. de acordo com as metâs previstâs

Educdçãc
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l5) Informar. indepandente de solicitaçào, o andamento do convônio;

16) Indicar um Gestor. cuja responsabilidade será o de prestar informações

sobre o andamento do convênio e encaminhar as demandas à çoncedente:

l7) Indicar um responsável técnico habilitado. quando a naturcza do con!ênio

assim o exigir. podendo este acumular as funções de gestor do convênio:

l8) Restituir à Concedentc, obrigatoriamente" o saldo de rccurcos não

utiliza<ios durante a vigência do convênio. bem como seus rendirnentos. devendo o saldc ser

rccolhido, ao Tesouro Estadual, por meio de Documento de AÍr€câdação de R.eceita Estaduâi

- DARE a ser emitido no sitio '.'rr!.;.iiliil,'-.1r.t::r:;. obsen'andc-se â

proporcionalidade dos recursos ü?nsteridos pelo Estado com os recursos da contraparida

transf,eridcs peio Convenente, no prazc impronogável de 30 (trinta) dias da conclusão do

objeto do convênio, sob pena da imediata instauração de tomada de conlas especial dtr

responsável, devendo o @mprovante de devoluçào ser encaminliado para o e-mail

eontabilidade@seduc.go.gov.br, meacionando-se o no do convênio Ê que se trata de

devolução de said.o remanescente. sendo que este pmcedimento deveú ser eletuado quan<io

da conclusão do convênio, quando não for executado o objeto ou quando não for apresertada

devidamente a presaçâo dê contas.

19) Comunicar a celebração do convênio à Câmara de Vereaiore-s,

divulgando nas midias locais para que a comunidade beneíiciada seja atcndida pelc

Convênio;

20) ldenti{icar, sempre que possível, o objeto do convênio como resultante da

aplicação de recursos do gsverro estadual:

2i ) Executar o objeto denro da vigência deste Convênio. ccrfcrmc pl opôsto

no Plano de Trabalho apresentado. que será parte integrante do Convênier

independenternsnte de transcriçào:

22) Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entiriades

públicas concedentes c dos de controle intemo e cxtemo estadrlai aos proccssos,

documentos, informações. instalações e sistemas referentcs ao prcsentc instrumento.

II - Constituem obrigâsões da COI{CEDET-TE - SEDI-;C

i) Acompanhar e avaiiar de forrna giobai e te

desenvolvidos e executados em decorrê:rcia deste Convônio;

projetos a .<ereín

Secretarja de Estado da ÊducaÇão
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2) Designar, um rspresentânte como gesÍor que acompanhará e fiscalizaú a

cxeeuç[o deste convênio e dos recursos repassadosi

3) Apreciar âs prestações de contas parciais ou torais apr€sentâdos pelo

Convenente- podendo deixar de aprová-las sempre que verificar a ocorrência de algrnr dos

seguintes eveítos:

3.1) Inexecuçào total ou paÍcial do objeto pacn:ado:

3.2) Desvio de finalidade na aplicaçâo dos recursos rransferidos:

3.3) Não utrlização, rotal ou parcial, no objcto do ajuste. dos saldos

Íinanceiros, inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras

realiz.adas, quando não recolhidos na forma prevista neste insfumento;

3.4i Ausência de documentos exigidos na prestacão de contas que

cornprometa o julgamento da boa e regu.tar aplicação dos recrsos.

4) Garantir o cumprimento do disposto :ros arts. 5 5 a 76 da Lçi estâdual n"

17 .928. de 2012:.

5) Eferuar o rcpasse dos aecursos financeiros ao Conveaente;

6) Pronogar "DE OFíCIO'' a vigência do convênio, quando houvcr arnso na

Jiberaçâo dos rccürsos, lirnitada a prorrogâçâo ao exsto período do atraso verificado;

7) I\rbticar o resumo do instrumento e seus aditivos na imprensa of;cial do

Esado, em cunprimsnto ao aí. 54, § lo, da Lei federal t" 14. 1 33. de 202 l.

CLAUSULA QUARTA - DO GESTOR

O CESTOR do presente sjuste seÍá designado por rneio de Portaria a ser

elaborada pelo CONCEDENTE.

Parágrafo Único: Constituem obrigações do GESTOR, nos t.rnos do afi.

51 da Lei Íf 17.92812012, sem prejuizo daquelas elencadas no artigo 52 do mesmo diplonra

legal:

I ) Solicitar da COMTENENTE, quando julgar necessário, esclarecimentos-

i-nformações, reiatórios e laudos técnicos complemenaares. além daqueles ordinâriamenle

pÍestados no cumprtmento das obrigações definidas na Ciáusula Terceira deste inslru;nento:

2) ACotar providências necessárias ao {iei cumpri

Sccrctaria dc Estado da Educâçào
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3) Encaminhar em tempo hábil, a seus superiores, as decisões e providências

quc ulraoassarem a sua competência:

4) Âcompaúar e fiscalizar os recursos repassados ro que tsnge ao

Eerenciamcnto financeiro e fiscalüaçáo de sua execução, cxaminar as prestaçôes de contas

parciais e {inal. exame da documentação apresentada e, por meio de relatório. aiestar se ó ou

não satisiatória a realização do objeto do convênio.

ÂÇÔES

É vedado ao Convenente:

1) Uiilizar os rgcuÍsos previstos an finaiidades diversas <ias estabelecidas no

Convênio, ainda que em can{ter de emergência;

2) Pagar despesa-s â ítulo dc taxas de administração ou similarcs:

3) Pagar despesas realizadas em data ant€rior ou posterior à r"igência do

convênio. salvo os pagamentos cujo fato gerador da despesa renha ocorrido durante a

vigência do inskumento pactuado:

4) Pagar despesas com taxas bancárias (tarifas de mosimentação em conta

corrente. eobrança de extrato$, emissão de cheques, entre outros). multas. juros ôu col.reção

monetária, inclusive referentes a pâgamentos de obrigaçôes e encargos crvis- trabaihistas-

l'iscais, tríbuúrios" prcvidenciários ou quaisqucr outros, scndo gue os encâÍgos qu§

porventura venham a incidir indevidamente quando da execuçào do objeto delerào -çer

creditados pelo Convenente à conta convênio;

5) Trespassar ou ceder a execuçâo do objeto do convênier, exceto pâia âs

conrrahçõis necessárias à execução do plano de trabalho c observados os princípios da

administração púb1ica;

6) Pagar, a q& quer lífiIo, a sen,idor ou empregado ptiblico, integrante de

quadro de pessoal de órgão ou enridade pública da administração dir€ta ou indirera. pcr

sen'iço de consultorig or assistência técnica, sâlvo nas hipóteses previstas em ieis

específicas, compativeis com a lei de direrizes orçamenrárias vigente:

7) Transferir recursos para clubes- organizações

para firx recreativos ou assistenciais. de servidores ou emp q ile

Se.re'ária dc Esado da Eêuesção

congeneres.

r naturezi§:
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8) Sacar recursos da conta específtca do convênro para pâgamcnto eÍn cspécie

(dinheiro) dc despesas;

9) Realizar pagmrentos antecipados a fornecedores de bens e serviços.

l0) Aherar o objeto do convênio de forma a descaracterizálo;

11) Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educirtivÕ,

infonrrativo ou orientação social. da qual não constcm nornes. símholos ou irragens que

caracterizem promoçâo pêssoal e desde que preüsta no plano de trabâlho-

CLÁUSULA §EXTA- DOs RECURSoS E, sUA DESTINÂÇÀo

Para efeito do disposto na Cláusula Primeira, o yalor total desre Convênic

oerfar-se-á em RS 100.000,00 (cem mil reais), os quais serào repassados pela Concecente

ao Convenente, confonnc Plaro dc Trabalho e denais documentos constânlcs dcs autos.

Parágrafo Prlmeiro: Os recursos que cobrirão este convênio correrào à

côntâ da dotação indicada na Declaração de Adequação Orçamenúria e Filanceira- e demais

documentos inseridos nos autos.

Parágrafo Segundo - O valor do repasse a ser transferido pela concedente

não podeú ser âumentado. sall"o se ocorrer situâção capaz de justiÍicáJo. dependendo de

apresentação e aprovação prévia pela Àdminiskaçâo de proj«o adicional detalhado e Cc

ccmprovaçiio da ficl execução das etapas anteriôrcs e com a devida presiação de conlas.

aiém da observância da proporcionalidade da contrapaítida. sendo sempre fom:alizado por

aditivo.

CLALSLILÀ S
.[IMA . EVE\TUAL OC{) §CIA DE FATO RELEY{}(T'E

Â concedente poderá assumir ou lransfcrir a responsabiliriade pela cx!:cução

do objeto. quando coubeç no caso de paralisação ou da ocorrôncia de fato relevante, de modo

a evitar sua descontinuidade, inclusive de alterar r: Plano de Trabalho em situações especiais.

CLAUSULA OIT,{VA - DOS E§CARCOS

O Convanente é responsável pelos encargos tra istas- prcvidenciários,

hscais e comerciais r.esuitantes da execução do convêrio.

Secrclaria de Estâdo da Eduelaào l

ii
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cl-Áusur-A r{o\A - DA pRE§T.dÇÃo DE cotiTA§

É dever do Coúvenaflte comprova, quc aplicou corrctamenie o recurso no

objeto de convênio e demonstrar que o realizou com os Íecülsos repassados e em obediêacia

às normas legais aplicáveis à malÉÍia. sob pcna de §eição da despesa realizada.

Parágrafo Primeiro: A prestação de coalas dos recursos recebidos dâr-se-á

através da entrega à Coacedente dos documentos fiscais originais cornprobatóri,:s das

despesas ou equivalentes e formulários, devidamente preenchidos c assinados. ricntlo do

prazo Íegulamcntado no termo de convênio.

?at[grafo Segundo: A prestação de conlas dos recursos recebidos ieve ser

organizada em ordem cronológica de acordo com as meias estabeiecidas e acompanhada dos

segx;ntês documentos e ânexos:

l) Oficio de ancamiúamentoi

2) Relatório circunstanciado do cumprimento do objeto:

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador de despesa;

4) Cópia do termo firmado, com indicaçâr: da dara de sua publicação;

5) Relatório de execuçâo fisieo-financeira;

6) Demonstrativo da cxecução da receita e da dcspesa. evidenciando os

recursos recebidos em transíerência, a contrapanida, os rendimentos auferidos na aplicaçâo

dos reclrsos no mercado financeiro, quando for o caso, e os saldos;

7) Relação de pagamentos efetuados com os recursos da côncedente e do

convenente, bem como dos pÍovenientes ü aplicação Íinanceirai

8) Relação de bens permanentes adquiridos com os recursos dâ concedente e

convenente, bem como dos provenientes da aplicação tinanceira:

9) Relação de bens de consumo adquiridos com os recursos da concedente e

cç,r:venente, bem como dos provenientes da aplicaçâo finalceira;

10) Relação de rewiços de terceiros com os recursos da concedentc e dtt

cor]venente, bem como dos provenientes da aplicação financcira:

ll) ExtÍato da conta bancária especifica,

recurso- <iemonslrando a conla zerada. e. se fol o ca.so. a c

Secrctariâ ic Estsdo de Edscaçàô

do odo do ÍecebirnentL) do

ba-ncária:
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12) Extratos da conta de aplicação financeira, evidenciando todcs os

rendimentos auferidos no período e demonstrando a conta zcrada;

13) Cópia do termo de aceitaçào definitiva da obra, terraos de r,rediçào.

planilha orçamentária e projetos executivos, quando o objeto visar à reaiização de obra ou

serviço de engenharia;

14) Comproyarte de recolhimcnto do saldo de recursos ao Tesouro Estadual:

15) Cópia dos ajustes firrnados. com os respectivos aditivos e publicações.

quando for o caso;

i 6) Relação de locaiização dos bens adquiridos;

I 7 ) Notas hscais,(ataras:

l8) Reiatório fotopáfico dos bens adquiridos e obrrls realizadas;

'19) Relação de treinados ou capacitados, quando lor o caso:

20) Temo de compromisso por meio do qual o convenente fica obrigado a

lranter os documentos relacionados ao convênio pelo prazo de l0 (dez) anos, coniado da

data em que foi aprovada a preshção de contas.

Parágrafo Terceiro: A presação de contas deverá scl entregue impressa e.

para fins de registro intemo da Secrelaria de Estado de Ed}cação, em arquivo PDF

pesquisâvel.

Parágrafo Quarto: Quando o objeto do convênio visar à realização <ic obras

ou serviços de engenharia, o Convenente deve &presentar ainda os scguintcs documentos:

I ) Relação e mediçào dos sen'iços executados:

2) Termo de entregdaceitação da obra ou seniços assinados por urr

cngenheiro;

3) Laudo tecnico dc obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Quinto: iros casos de procedimentos iicitatórios. dcvcrri se:

apresertadâs as cópias do ediul. a ata de realização. despacho adjudicatório e de

homologaçâo das licilações reali:zdas ou do ato formal de dispensa ou inexigibiiidacl.e.

acompanhado da prova de sua publisidade e demais documentos comprobatóriôs.

-§ecreEria dc Estado da
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Parágrafo Sexto: A prestaçâo de contas dos rccursos repassados d*,eiá ser

encaminhada pelo Convcnenle à Concedentc em até 30 (trinta) dias. â contar do término do

prazo de execução do objeto previsro no plano de trabaitro. ou de sua conclusâo antecipada.

o que ocorrcr primciro, obseÍvando-se os termos da iegislaçào ern vigor, sobr.fi:do o

disposto no a* 73 da Lei estadual a' 17.928, de 2012.

Parágrafo Sétimo: Constatadas quaisquÇÍ irregulariCades no convênic. será

feita ciligência pela Concedentê e será fixado o prazo máxinro de 30 {trinta) dias ao

Convenente, â paÍtir da data do recebimento da notificação. para apresentação Cc

justificatir,as e alegações de defesa ou devoluçâo dos recuÍsos liberados. atualizados.

Parágrafo Oltavo: Quando a prestaÇâo de contas não for encalnilhiida ro

prazo convencionado, a Concedente fixaná o prazo máximo dç 30 (trinta) dias ao

Convenente, a partir da data do recebimento da notificação. paÍa que seja aprcscn:ada a

prestação de contas, ou recolhimerto dos recursos- incluidos rcndimentos da aplicaçãc no

mercado financeiro. acrescidos de juros e correção monetária, à conta d.a Conccdente.

Parágrafo §onol Em caso de nào apresentação da prestação cie contas írna1.

no prà7o estipulado no convênio, ou a prestação de conta.s nâo obÉver aprovação- -.erâtr

adotadas providências por parte do ordenador de despesa da unidade Concedente parâ a

instauraçào de tomada de conta.s especial para apuraçâo dos íatos. identiÍ'icação dos

responsáveis e quanüficação do dano, sendo que este procedimento será adoiado ncs casos

<ie omissão nc del'er de prestar contas, de ocorrôncia dc dssfalque ou desvio de dinheiro,

bens ou valores públicos e de pniíca de qualquer ato ilegal, ilcgítimo ou antieconôrrico de

que resulte dano ao Erário.

?zrágrafo Decimo: Em caso de convênio com liberação dc mais dc riuas

parcelas financeims, a ConveneÍrte apresentará a Concedente a prestaçàô de contas ca:cial,

que consistc na documentação especificada para a prestação de contas final. com exceção do

compÍovante de recolhirnento do saldo de recursos, sendo que a prestação de contas parcial

deve ser apresentadâ para comprovaÍ a cxecução da parcela de recurso recebida. em ca-co Cc

repasses em três ou mais parcelas. Dessa forma a prestação de c paÍcial refe.ente à

Secretaria de Estado da Educação

Quinta Avênida- Qd. 71. I12 - Sclor Leste Vila Nova - CEP ?4.6,13-010

\[{[



primeira parcela é condição pare a liberaçâo da terceirat a prcslação referente à segrrnda.

para libcraçào da quaÍta € assim lucessivamente.

Parágrafo Decimo Primeiro: Cauo a liberação rlos recursos seja efetuacla em

até duas parc?las, a apresentação da prestação de contas far-se-á no prazo ccnvencionaúo no

termo de convênio, globalizando as parcelas liberadas. porém, para liberação da segulda

parcela, a CONVENENTE deverá encamiúar cópia da rnediçâo. lzudo de inrervenientc

atestando o estado da obra. cópias dos documentos referentes ao procedimenro liciratório.

bem corno a comprovação de comunicação à Câmara dos Vcreadores.

CLA USULA DÉCI]II-A,. DO PRÂZO DE UGÊNCIÀ

O presente Convênio teá vigêacia de 24 (vinte quatro) meses, a contai da

data da pubiicação no Di:irio Oficial do Estado, período prorrogável a critério dâs partes,

desde quejustificada pelo Convenente Ê âutorizâdâ pela Autoridade competenre desta PasÍa.

devendo ser requerida em até 60 (sessenta) dias antes de seu vencimento.

Os partícipes poderão denunciar o presenle Ccrnvênio. desde que comunicada

por escrito essa íntençào com 60 (sessenta) dias de antecedência.

E facultado aos partícipcs a rescisão do inslmmento. a qualquer tcmpo. por

ato devidamente justificado, e a alteração do convênio por meio de termo aditivo. mediante

proposta devidarnente formalizada e justificada, a ser aprescntada à concedente ern. no

r:rínimo 60 (sessenta) dias antes do termino de sua rigência ou no prazo ncle estipulado.

SULA DECIMA SEGU\DA _ DOS CÂSOS O}{ISSOSC

Os casos omissos serão objeto de análise e estudo para solução em cada

oportunidade e de comurn acordo enae os partícipes"

CLAÜSULA DECIMA TERCEIRÂ. DOS TERMOS INTEG NS

E parte intsgra te do prescnte tcmro, o Plano de Trabalho
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CLÁUSUI-A DÉCIMA QUÂRTÀ - DA PLBLICAÇÃO

Para eficácia do prescnte convênio, a SEDUC providcnciará a publicação ds

seu ÊxtÍato no Diário Oficial do Estado de Goiás, de coníormidade com os xtigos 37 . ct;pttt.

da Constituiçâo Federal c aÍ. 54" §'l ", d-a Lei federai n" 14.I 33, de 2021 .

CLAUSL*LA DEChll{ QUII{TA - DO FORO

As controvasias eventüalmente surgidas quanto à formalizâçào. exec11çâo óu

encerramento do ajuste, s€rào submetidas à tentâtiva de conciliação ou mediaçào no âmbito

da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Admiaisração Estadual (CCMA), na

f<rm:a da Lei n'9.307, de 23 de setcmbro de 1996 e da Lei Complernentar Estaduai n" 144.

de 24 de iulho de 2018.

O Foro da Comarca de Goiânia é o competente para dinmir as questôes

oriuodas destc convênio não dirinridas pelas vias adminisÍrativas

CLÁUSULA DÉCI}IA SEXTA - DAS DISPOSIÇOES FI}*ÀIS

Aplicam-se ao presente convênio toda a legislação e normâs vigentes sobre a

&atéria.

E por estarem acordes firmam os convenente§, perantê 02 (duas) testemunhas.

o preserte ato ern 02 (duas) vias de igual teor e forma para to<ios os efeitos jurídicos.

CÀB{NETE, DA SECRET.4RIA DE E§TÀDO t}A EDÜC.AÇÀíJ. errr

Goiâ'ria, Ui 0b /2023

Prof. APÂRECIDA DE FATIMÀ GAVI s

Testemunhas:
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FER\A\ EIRO DA SII,VA
P icipal
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Nomc:..ome:
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